
 

 

 
MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO 

PROCURADORIA GERAL DA REPÚBLICA 
 

PORTARIA Nº 40, DE 28 DE MAIO DE 2019. 

 

Revogada pela Portaria PGR/MPU nº 44, de 12 de junho de 2019 

 

 A PROCURADORA-GERAL DA REPÚBLICA, no uso de suas atribuições, e tendo 

em vista a Mensagem Presidencial nº 204, de 22 de maio de 2019, e o disposto no art. 9º da 

Lei Complementar n.º 101, de 4 de maio de 2000, combinado com o art. 59, da Lei nº 13.707, 

de 14 de agosto de 2018, e os créditos adicionais do exercício, resolve: 

Art. 1º Ficam contidos, conforme anexo I desta Portaria, os valores para emissão de 

empenhos de Outras Despesas Correntes e de Capital constantes da Lei nº 13.808, de 15 de 

janeiro de 2019. 

Art. 2º Em decorrência da indisponibilidade, objeto do artigo anterior e dos créditos 

adicionais supracitados, o Cronograma Anual de Desembolso Mensal passa a vigorar com os 

valores estabelecidos no anexo II desta Portaria. 

Art. 3º Fica revogada a Portaria PGR nº 22, de 28 de março de 2019, publicada no 

Diário Oficial da União nº 61, Seção 1, de 29 de março de 2019. 

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

RAQUEL ELIAS FERREIRA DODGE 

 

Este texto não substitui o publicado no DOU, Brasília, DF, 29 maio 2019. Seção 1, p. 71. 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://bibliotecadigital.mpf.mp.br/bdmpf/handle/11549/180740
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp101.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/L13707.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/L13707.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2019/Lei/L13808.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2019/Lei/L13808.htm
http://bibliotecadigital.mpf.mp.br/bdmpf/handle/11549/174538
http://bibliotecadigital.mpf.mp.br/bdmpf/handle/11549/179330


 

 

 

ANEXO I 

34000 – MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO 

LIMITAÇÃO DE EMPENHO 

    34101 - MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

  

R$1,00 

PROGRAMA DE TRABALHO NATUREZA FTE VALOR 

   

  

03.062.0581.4264.0001 - Defesa do Interesse Público no Processo 

Judiciário - Ministério Público Federal 

   - Nacional 3.3.90.00 100 2.956.182 

    T O T A L 

  

2.956.182 

    

    34102 - MINISTÉRIO PÚBLICO MILITAR 

  

R$1,00 

PROGRAMA DE TRABALHO NATUREZA FTE VALOR 

   

  

03.062.0581.4263.0001 - Defesa do Interesse Público no Processo 

Judiciário - Ministério Público Militar 

   - Nacional 3.3.90.00 100 915.303 

    T O T A L 

  

915.303 

    

    34103 - MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E  

TERRITÓRIOS 

  

R$1,00 

PROGRAMA DE TRABALHO NATUREZA FTE VALOR 

    03.062.0581.4261.0053 - Defesa do Interesse Público no Processo 

Judiciário - Ministério Público do Distrito Federal e Territórios 

     - No Distrito Federal 4.4.90.00 100 12.370 

    T O T A L 

  

12.370 

        

    34105 - ESCOLA SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO DA 

UNIÃO 

  

R$1,00 

PROGRAMA DE TRABALHO NATUREZA FTE VALOR 

    
03.128.0581.20HP.0001 - Desenvolvimento de competências de 

membros e servidores do MPU, pesquisa e disseminação do 

conhecimento     

   -  Nacional 3.3.90.00 100 485.588 

    
03.122.0581.11EQ.5664 - Construção do Centro de Treinamento da 

Escola Superior do Ministério Público da União     

   -  Em Brasília - DF 4.4.90.00 100 3.843.549 

    T O T A L 

  

4.329.137 



 

 

    T O T A LG E R A L 

  

8.212.992 

 

 

 

ANEXO II 

  34000 – MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO 

CRONOGRAMA ANUAL DE DESEMBOLSO MENSAL – 2019 

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS / OUTRAS DESPESAS CORRENTES E DE CAPITAL 

 

   

  

R$1,00 

MÊS 

PESSOAL E ENCARGOS 

SOCIAIS 

OUTRAS DESPESAS CORRENTES E DE 

CAPITAL 

   ATÉ MAIO 2.506.341.178 480.698.386 

ATÉ JUNHO 2.976.341.178 576.469.916 

ATÉ JULHO 3.426.341.178 672.241.446 

ATÉ AGOSTO 3.876.341.178 768.012.976 

ATÉ SETEMBRO 4.326.341.178 863.784.506 

ATÉ OUTUBRO 4.776.341.178 959.556.035 

ATÉ 

NOVEMBRO 5.466.341.178 1.055.327.565 

ATÉ DEZEMBRO 5.894.898.268 1.151.099.095 

Nota 1: Esta programação não contém créditos especiais reabertos, e poderá sofrer alterações em função de 

serviços extraordinários, férias, sentenças judiciais, despesas de exercícios anteriores, limitação de empenho ou 

créditos adicionais. 

 

 


